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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

Processo Administrativo Nº 017/2022 

 

UASG 981981 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que através da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE OBRAS, órgão integrante da Administração Direta da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

GRANDE, pessoa jurídica de Direito Público, com Sede à Rua Treze de Maio, 329 - Edifício Work 

Center (5º andar), Centro, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, que realizará 

PREGÃO ELETRÔNICO, utilizando critério de MENOR VALOR GLOBAL, nos termos da Lei 

Federal Nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal Nº 10.520/02, Decreto Federal Nº 10.024/2019, Decreto 

Municipal Nº 4.422 de 16 de setembro de 2019, Decreto Municipal Nº 4.444 de 30 de dezembro de 2019, 

Instrução Normativa SEGES/MP Nº. 03 de 26 de abril de 2018, Decreto Nº. 8.538/2015, Portaria Conjunta 

SAD/CGM Nº 01, De 25 De Fevereiro De 2021 e pela Lei Complementar Nº 123/2006, bem como pelas 

demais normas aplicáveis à espécie e disposições do presente Edital. 
 

DATA DA SESSÃO HORA LOCAL 

03/03/2022 08:30 horas 
Portal de Compras do Governo Federal 

https://www.gov.br/compras/pt-br 
 

1. DO OBJETO 

 

1.1 O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REVITALIZAÇÃO DAS ESTRUTURAS METÁLICAS DAS 

TORRES DE ILUMINAÇÃO DO PARQUE DO POVO E SUBSTITUIÇÃO DE CABEAMENTO, 

COMANDO E PROTEÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DAS MESMAS, INCLUINDO 

MANUTENÇÃO DAS ESCADAS DE ACESSO E GAIOLAS DE ACONDICIONAMENTO DO 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

2. DO VALOR ESTIMADO 

 

2.1 O valor estimado da presente licitação importa em R$ 204.001,40 (duzentos e quatro mil, um 

real e quarenta centavos). 
 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 
 

Funcional Programática: 15.451.1020.2051 

Elemento de Despesa: 4490.51 

Fonte de Recursos: 1001 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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4.2 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

 

4.3  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

 

4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

responsável por esta licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

4.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.6 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 

         4.6.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

5.1 Somente poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP Nº. 03 de 2018. 

 

5.2 Não poderão participar desta licitação os FORNECEDORES: 

 

5.2.1 Penalizados com as sanções do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/1993, do art. 7º da Lei nº 

10.520/2002 ou os penalizados pelas sanções contidas na Portaria conjunta SAD/CGM 02/2021, 

ou, ainda, aqueles cujos contratos tenham sido rescindidos unilateralmente por 

inadimplemento culposo. A vedação configura-se independentemente do órgão que tenha 

aplicado à penalidade, seja entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, 

direta ou indireta; 

 

5.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

5.2.3 Na condição de cooperativas, sociedades simples e entidades sem fins lucrativos; 

 

5.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

5.2.5 Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação 
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5.2.6 Será permitida a participação de interessados em recuperação judicial, caso haja 

comprovação de que o plano já tenha sido homologado pelo juízo competente quando da entrega 

da documentação para habilitação. 
 

5.2.7 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio ou que pertença a um mesmo 

grupo; 
 

5.2.7.1 Para fins de configuração da participação de pessoas jurídicas integrantes de 

um mesmo grupo, verificar-se-á, dentre outros fatores, o quadro societário, vínculos 

gerenciais e administrativos e, principalmente, a afetação do caráter competitivo do 

certame. 
 

5.2.8 Que tenham sócios, gerentes ou diretores que sejam cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de servidores ocupantes de cargos de 

direção, chefia ou assessoramento e Membros da Prefeitura Municipal de Campina Grande, da 

Paraíba; 
 

5.2.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão Nº 746/2014-TCU-Plenário); 
 

5.2.10 Que tenham empregados que sejam parentes até o terceiro grau de Servidores ou 

Membros da Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba. 
 

5.3  Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar Nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
 

5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 
 

5.3.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição e que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 

e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP Nº 2 de 16 de setembro de 2009 
 

5.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste edital. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

6.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6.4 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

 

6.5 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

7.1.1 Valor unitário e total do item ou percentual de desconto; 
 

7.1.2 Marca; 
 

7.1.3 Fabricante; 
 

7.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

 

7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

7.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

 

7.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização dos Tribunais de Contas competentes e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

 

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

8.4.1 Serão desclassificados, os fornecedores que não atenderem ao chamado do pregoeiro 

no CHAT do Sistema dentro do prazo de 15 (quinze) minutos, prorrogável por igual período, 

sendo convocada a próxima colocada na ordem de classificação. 

 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item/lote ou percentual de 

desconto. 

 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

8.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

8.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze (15) minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez (10) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

 

8.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento (10%) superior àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco (5) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 
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8.10.1 Não havendo pelo menos três (3) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco (5) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

 

8.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

 

8.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três 

(3), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco (5) minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

8.12 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

 

8.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

8.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

(10) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação: 

Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Campina Grande 

(http://campinagrande.pb.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos); e no portal do 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf). 

 

8.17 O critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR GLOBAL, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

 

8.17.1 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.18.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

 

8.17.3 Os lances devem ser efetuados no VALOR TOTAL GLOBAL. 

 

8.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.19 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos no § 2º 

do art. 3º da Lei Nº 8.666/1993. 

 

8.19.1 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item anterior, caso não haja 

envio de lances após o início da fase competitiva. 
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8.19.2 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

8.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

8.20.2 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

8.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no 

§ 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

9.2 Se a proposta ou a oferta de menor lance não for aceitável, o Pregoeiro examinará as ofertas 

subsequentes, verificando sua exequibilidade, na ordem de classificação das propostas, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta que atenda às disposições do Edital. 

 

9.2.1 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão Nº. 1455/2018 - TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 

exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

9.2.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 

9.3 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, sendo a única responsável pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, ou de sua própria desconexão, inclusive 

no que tange às disposições do subitem anterior. 

 

9.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 

9.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio do sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada 

em ata. 
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9.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

9.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

9.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

9.6.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferidas pelos meios previstos nos subitens 

acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob 

pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis 

contados da solicitação. 

 

9.6.3.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 

todos os interessados, incluindo os demais licitantes; 

 

9.6.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema; 

 

9.6.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada; 

 

9.6.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência; 

 

9.6.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a ressarcimento; 

 

9.6.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 5 (cinco) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento; 

 

9.6.3.7 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 

9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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9.7.1 Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

 

9.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

9.8 O Pregoeiro comunicará, por meio do chat, os principais atos de procedimento, em especial os 

que possam acarretar a necessidade de manifestação dos interessados, bem como informará, com 

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, o momento em que será declarado o vencedor. 

 

9.9 Para os demais casos, as comunicações serão feitas por meio de contato e-mail, motivo pelo qual 

os licitantes deverão manter atualizados seus dados no sistema COMPRASNET. 

 

9.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO  

 

10.1  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

10.1.1 SICAF; 

 

10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

10.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

10.1.4 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 

 

10.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

10.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

 

10.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 
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10.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

 

10.2.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação; 

 

10.2.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

 

10.3.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

 

10.3.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada; 

 

10.3.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019; 

 

10.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

10.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

 

10.6 Somente serão aceitos documentos de habilitação e propostas enviados em formato NÃO 

EDITÁVEL, sob pena desclassificação. 

 

10.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

10.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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10.8.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

10.9 A documentação relativa à habilitação dos licitantes será verificada no SICAF pelo Pregoeiro e 

equipe de apoio. Havendo alguma pendência ou ausência de documento, os licitantes deverão 

apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e 

Trabalhista. 

 

10.10 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

10.10.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

do Empresário; 

 

10.10.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

10.10.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

10.10.4 No caso de licitante estrangeira em funcionamento no país, decreto de autorização e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

 

10.10.5 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva, se for o caso; 

 

10.10.6 Quando o signatário da proposta, do contrato ou instrumento equivalente e dos demais 

documentos for pessoa que não conste do ato constitutivo do licitante, este deverá fazer-se representar 

por meio de procuração ou carta dirigida ao Pregoeiro, com firma reconhecida, em original ou cópia 

autenticada, contendo os dados relativos à identificação do representante; 

 

10.11  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

10.11.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

 

10.11.2 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, 

admitida a Certidão Positiva com Efeito de Negativa ou outra equivalente na forma da LEI, abrange 

inclusive as Contribuições Sociais previstas na Parágrafo Único do  Artigo 11 da LEI FEDERAL Nº 8.212 

de 24 de julho de 1991; 
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10.11.3 Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade de Situação - CRS, expedido pela Caixa 

Econômica Federal - CEF; 

 

10.11.4 Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos Perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista - CNDT, nos termos do Título VII A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DECRETO-LEI Nº 5.452, de 01 de maio de 1943; 

 

10.11.5 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, SE 

HOUVER, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

 

10.11.6 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou Sede 

do Licitante, relativa ao seu ramo de atividade e compatível com o OBJETO CONTRATUAL; 

 

10.11.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

10.11.8 Em respeito ao art. 43 da Lei Complementar Nº 123/2006, será assegurado às Micro 

Empresas e Empresas de Pequeno Porte, o prazo de (5) cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, 

a critério da administração; 

 

10.12  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

10.12.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do Exercício Social de 2020, vedada a sua 

substituição por Balancetes ou Balanços Provisórios, apresentados na forma a seguir. 

 

10.12.1.1 As estruturas das demonstrações contábeis devem estar de acordo com a 

Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) conforme segue: 

 

a) Norma Brasileira de Contabilidade - NBC TG 26 (R5) Apresentação de 

demonstração contábéis; 

b) Norma Brasileira de Contabilidade  - NBC TG 1000 (R1) Contabilidade para 

pequenas e médias empresas; 

c) Interpretação Técnica Geral (ITG) 1000 Modelo contábil parea microempresas 

e empresas de pequeno porte. 

 

10.12.1.2 O Conjunto das demonstrações contábeis que deverão ser enviados, respeitando os 

tipos e os tamanhos de empresa são: 
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DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS 

ITG 1000 (ME e 

EPP) 

NBC TG 1000 

(PME’s) 

Normas Completas – 

NBG TG (*) 

Balanço Patrimonial Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

Demonstração do Resultado Obrigatório Obrigatório Obrigatório 

Demonstração do Resultado 

Abrangente 

x Obrigatório Obrigatório 

Demonstração das 

Mutações do 

Patrimônio Líquido. 

 

x 

Obrigatório Obrigatório 

Demonstração das 

Mutações do Patrimônio 

Líquido. 

 Obrigatório Obrigatório 

Notas Explicativas Obrigatório Obrigatório Obrigatório 
(*) Exceto a NBC TG 1000 

 

10.12.1.3 Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação no Diário Oficial da União ou 

do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a Sede da Licitante, e 

em outro jornal de grande circulação, editado na localidade em que está situada a Sede da 

Licitante e comprovação de autenticação pelo Órgão de Registro do Comércio competente do 

Estado do Domicílio ou Sede da Licitante; 

 

10.12.1.3.1 Conforme determinação do art. 2º da LEI Nº 13.818, DE 24 DE 

ABRIL DE 2019, que alterou o caput do art. 294 da Lei Nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976 (Lei das Sociedades Anônimas), será dispensada a publicação do balanço 

patrimonial da companhia fechada que tiver menos de 20 (vinte) acionistas, com 

patrimônio líquido de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

 

10.12.1.4 As demais sociedades, deverão apresentar o Balanço e Demonstrações 

Contábeis em conformidade com a Legislação Civil Vigente, extraídos do Livro Diário ou Livro 

de Balanço, assinados pelo representante legal da Empresa e por contador registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade - CRC, devidamente autenticado pelo Órgão de Registro 

do Comércio competente do Estado do Domicilio ou Sede da Licitante, acompanhado dos 

Termos de Abertura e Encerramento também autenticados pelo referido Órgão; 

 

10.12.1.5 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade. 

 

10.12.2 As Empresas que ainda não encerraram o seu primeiro Exercício Social deverão 

apresentar, para tanto, o Balanço de Abertura obedecidos aos aspectos legais e formais de sua 

elaboração; 

 

10.12.3 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo 

distribuidor da Sede da Pessoa Jurídica; 
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10.12.4 Em atendimento ao art. 27 da Lei Complementar Nº 123/2006, as Micro 

Empresas e Empresas de Pequeno Porte, optantes pelo SIMPLES NACIONAL, poderão, 

opcionalmente, apresentar Balanço Patrimonial Simplificado, acompanhado de documento, 

oficial que comprove esta condição. 

 

10.12  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

10.12.1 Os documentos referentes à qualificação técnica, deverão ser anexados ao Sistema juntamente 

com a proposta completa e os documentos ausentes ou pendentes no SICAF; 
 

 

10.13.1.1 Apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, expedido por 

entidade Pública ou Empresa Privada, que comprove que a Licitante executou, de modo 

satisfatório, serviço/fornecimento compatível com o OBJETO da contratação; 

 

10.13.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

 

10.12.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 

10.12.3 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 

10.12.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
 

11. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

 

11.1 Para os itens cujo valor máximo não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a 

participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 

Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

11.2 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

11.2.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar Nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 

11.2.2 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 

11.2.3 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar Nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 
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11.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC Nº 123, de 2006. 
 

11.3.1 Será assegurado prazo para a regularização da documentação dos licitantes 

qualificados como microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43 da 

LC Nº 123/2006 
 

11.4 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC Nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Nº 8.538, de 

2015. 
 

11.5 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

11.6 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 

11.7 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 

11.8 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

11.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC Nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 

11.10 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação 
 

11.11 A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade 

fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da 

execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto 

no art. 4º, §1º do Decreto Nº 8.538, de 2015. 
 

11.12 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 

11.11.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 
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11.13 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 
 

11.14 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
 

11.15 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC Nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 
 

11.16 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

12.1 O Pregoeiro solicitará, por meio do sistema eletrônico, ao licitante melhor classificado que, no 

prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta (Anexo III) adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, observada, 

exclusivamente quanto à proposta de preços, a regra contida no item 10.4. 

 

12.1.1 Para fins de aferição da tempestividade do envio dos documentos, o prazo previsto no 

item anterior será contado a partir da convocação do anexo pelo sistema e não serão considerados 

os segundos; 

 

12.1.2 Com vistas à obtenção da proposta mais vantajosa, e em consonância com o princípio 

da razoabilidade, o Pregoeiro poderá conceder a prorrogação do prazo previsto no item 10.1, por 

no máximo mais 30 (trinta) minutos, desde que o licitante faça a solicitação dentro do prazo 

inicialmente concedido e por escrito (via e-mail cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br). 

 

12.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

12.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada 

 

12.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei Nº 8.666/93). 

 

12.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 
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12.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

 

12.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

 

12.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12.7 O Pregoeiro poderá adotar, quando couber, o disposto no parágrafo 3º do artigo 48 da Lei Federal 

Nº 8.666/93. 

 

12.8 A autenticidade dos documentos extraídos diretamente de sítios na internet será verificada pelo 

Pregoeiro e sua equipe de apoio, que farão os devidos registros nos autos. 

 

12.9 O Formulário da Proposta de Preços e declarações somente poderão ser apresentados em 

original. 

 

13. DO SANEAMENTO DE FALHAS ESCUSÁVEIS  

 

13.1 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

classificação e habilitação. 

 

14. DOS RECURSOS 

 

14.1 Para fins do registro da intenção de recorrer, conforme disposto no subitem anterior, a expressão 

“manifestar de forma imediata e motivada”, será considerada conforme definido nas alíneas abaixo: 

 

14.1.1 Os registros relativos às intenções motivadas de recursos terão que ocorrer dentro do 

prazo mínimo de 20 (vinte) minutos contados do momento em que o Pregoeiro declarar o 

licitante vencedor; 

14.1.2 Não será concedido prazo para recursos sobre questões meramente protelatórias ou 

quando os respectivos fundamentos não possuírem justificativa e motivação aceitáveis, hipótese 

que, ocorrendo, será registrada em ata pelo Pregoeiro. 

 

14.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

14.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso; 

 

14.2.2 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por 

representante não credenciado ou não identificado no processo para responder pelo licitante; 

 

14.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto do certame ao licitante 

declarado vencedor. 
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14.3.1 Nada obstante a adjudicação pelo Pregoeiro, a homologação do procedimento 

licitatório estará sujeita à deliberação por parte da autoridade competente; 

 

14.3.2 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

14.4 As razões de recurso e as contrarrazões apresentadas pelos licitantes serão dirigidas à autoridade 

competente por intermédio do Pregoeiro, e deverão ser apresentadas exclusivamente no campo 

específico do sistema eletrônico COMPRASNET. 

 

14.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14.6 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto em favor do licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 

14.7 O Pregoeiro e a autoridade competente poderão, em qualquer fase, interpor recurso de ofício de 

suas próprias decisões ao Secretário Municipal, ainda que todos os interessados e licitantes tenham 

expressamente renunciado ao direito de recorrer. 

 

14.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

15.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

 

15.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC Nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances. 

 

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório; 

 

15.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

16.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 
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16.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

17.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

18.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

18.1.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital; 

 

18.1.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do 

termo de contrato, a Administração poderá encaminhá-los para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que sejam 

assinados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

 

18.1.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

18.2 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa Nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei Nº 10.522, 

de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 

18.2.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 

antes da contratação; 

 

18.2.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

 

18.3 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

 

18.4 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 

da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços. 

 

18.5 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato nas condições e prazo estabelecidos 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente 

estabelecidas e às constantes do presente Edital. 
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18.6 O objeto do contrato a que se refere a presente licitação poderá, a critério da Prefeitura Municipal 

de Campina Grande, Estado da Paraíba e atendendo aos pressupostos de conveniência e oportunidade 

administrativas, ser prorrogado e alterado nos termos da Lei Nº 8.666/93. 

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

21. DO PAGAMENTO 

 

21.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

22.1 As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, 

art. 7º da Lei nº. 10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como na forma prevista nos 

instrumentos convocatórios e nos contratos administrativos. 

§ 1º As infrações contidas na Portaria Conjunta SAD/CGM Nº 02, De 18 De Junho De 2021 estão 

distribuídas em graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e estão sujeitas a:  

 

I – Advertência;  

 

II – Multa:  

 

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 1, 

conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento; 

 

b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, 

conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento; 

 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 3, 

conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.  

 

d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 4, 

conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.  

 

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 5, 

conforme TABELA 1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento. 

 

III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) anos, e impedimento de contratar, 

prazo de até 5 (cinco) anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as situações de:  
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a) inexecução total;  

 

b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;  

 

c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado;  

 

d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  

 

e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

 

f) não mantiver a proposta;  

 

g) falhar ou fraudar na execução do contrato;  

 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;  

 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

 

§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo de 30 dias para pagamento. No 

caso de inadimplemento, os autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção na Dívida 

Ativa do Município e o caso encaminhado à Procuradoria Geral do Município para que adote as 

medidas jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar municipal 15/2002.  

 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele (a) que ensejar nos atos danos 

descritos nas alíneas será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores 

a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 10.520/2002.  

 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral 

da avença;  

 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 

autorizará a Administração Contratante a promover a rescisão do contrato.  

 

§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas a gravidade da conduta 

praticada, a culpabilidade do infrator, a intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 

segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e inidoneidade poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa.  
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§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de advertência por escrito quando do 

descumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.  

 

§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si.  

 

§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, a multa aplicada será 

calculada com base na UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de referências.  

 

§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2.  

 

§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as situações de inexecução total ou 

parcial com elevado grau de lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com dolo ou 

máfé na execução contratual e intencionalmente tenha causado graves prejuízos à Administração ou 

aos administrados, sendo eles:  

 

a) Não celebrar o contrato;  

 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  

 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

 

d) Não manter a proposta;  

 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 
3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por 

cento) ao mês após o vencimento. 
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TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE OU CONTRATADA LIMITE APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação exigida para o certame 2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 
 

TABELA 3 
 

ITENS DESCRIÇÃO GRAU 

01 Atraso na execução do serviço em até 15 dias 1 

02 Atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 

prorrogação) 

1 

03 Deixar de substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia. 

1 

04 Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no edital/contrato.  

1 

05 Deixar de providenciar treinamento para seus funcionários conforme 

previsto na relação de obrigações da contratada.  

1 

06 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 

por dia. 

2 

07 Atraso na execução do objeto por tempo superior a 15 dias 2 

08 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência.  

2 

09 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência. 

3 

10 Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia.  

3 
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11 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento.  

4 

12 Deixar de assinar contrato após notificado 5 

13 Deixar de fornecer o objeto do contrato. 5 

14 Inexecução total da obrigação assumida 5 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

23.1 As impugnações aos termos do Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e encaminhadas 

exclusivamente por meio eletrônico, para o endereço cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis anteriores à data indicada para abertura da licitação. 
 

23.2 Quaisquer esclarecimentos acerca do instrumento convocatório da licitação, inclusive os de 

ordem técnica, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e encaminhados exclusivamente por meio eletrônico, 

por meio endereço cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br até 03 (três) dias úteis antes da data designada 

para a abertura da licitação. 
 

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 
 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

23.5 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 
 

23.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

23.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação 
 

23.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 
 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico, que deverá ser assinada 

pelo Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio. A Ata será circunstanciada, nela registrando-se as 

interessadas participantes do certame, bem como todas as ocorrências verificadas. 
 

24.2 Os questionamentos respondidos pelo Pregoeiro estarão disponíveis no endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br, no link correspondente a este Pregão Eletrônico. 
 

24.3 Quaisquer comunicações relevantes que se fizerem necessárias ao certame estarão disponíveis no 

endereço eletrônico mencionado no subitem anterior e, facultativamente, através do e-mail 

cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br para ciência de quaisquer interessados. 
 
 

 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
E

R
N

A
N

D
A

 R
IB

E
IR

O
 B

A
R

B
O

S
A

 S
IL

V
A

 A
LB

U
Q

U
E

R
Q

U
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/1

A
C

C
-1

68
6-

85
D

C
-6

F
9A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

A
C

C
-1

68
6-

85
D

C
-6

F
9A

Impresso por convidado em 05/05/2022 12:37. Validação: B2B0.79D7.FA1F.1623.7180.1DA3.167D.74F4. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 14915/22. Data: 17/02/2022 17:01. Responsável: Marisete F. Tavares.

25

25



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022       25 

 

24.4 No caso de na hora marcada não se apresentar qualquer licitante será este fato consignado no 

processo licitatório, o qual será encaminhado ao Exmo. Sr. Secretário Municipal para a adoção das 

medidas cabíveis. 
 

24.5 É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 
 

23.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 
 

24.6 Os documentos apresentados em fotocópia só serão aceitos quando nítidos. Em caso de dúvida 

quanto à autenticidade dos mesmos, o Pregoeiro se reserva o direito de solicitar os originais para 

simples conferência, exigência esta que deverá ser cumprida pelos licitantes no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas contadas da data da ciência pelo respectivo representante. 
 

24.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

24.8 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

 

24.9 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

24.10 Durante e/ou após os procedimentos do Pregão Eletrônico - diante de fundada dúvida acerca da 

autenticidade de algum documento apresentado, ou com relação ao atendimento das especificações 

constantes do Edital e seus Anexos, que exija uma análise mais apurada dos elementos apresentados 

pelos licitantes poderá haver decisão por parte do Pregoeiro, no sentido da conversão do respectivo 

julgamento em diligência e consequente sobrestamento da sessão, até que seja decidida a questão, após 

o que será promovida comunicação, pelo sistema, convocando os licitantes para o prosseguimento do 

certame. 

 

24.10.1 Nas licitações em que o Pregoeiro se utilizar da faculdade prevista no subitem acima, 

constará da ata o sobrestamento do julgamento, bem como o critério de aviso aos licitantes do 

prosseguimento da licitação. 
 

24.11 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

24.12 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

24.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
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24.14 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

24.15 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

24.16 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA se reserva o 

direito de anular a nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência desta licitação e, 

consequentemente, declarar unilateralmente rescindido o contrato, caso ocorram quaisquer das 

hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei 8.666/93. A rescisão poderá ocorrer, 

também, de forma amigável, nos termos do artigo 79, inciso II, da Lei 8.666/93. 

 

24.17 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA procederá, 

ainda, à anulação da nota de empenho e ao consequente cancelamento do contrato, caso seja constatado 

que a licitante vencedora praticou falsidade nas declarações e/ou em qualquer outro documento 

apresentado, bem como por qualquer descumprimento das normas deste Edital e seus Anexos, sem 

prejuízo das sanções penais, civis e administrativas cabíveis, previstas neste Edital e na legislação 

aplicável à matéria. 

 

24.18 É facultada a Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, quando a convocada 

não assinar o contrato, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente nas condições e prazo 

estabelecidos, ou, ainda, quando demonstrar ou declarar expressamente a impossibilidade de executar 

o objeto da licitação nos termos estipulados neste Edital e seus Anexos, promover o exame das ofertas 

subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao Edital e seu Anexo I, II e III sendo o respectivo licitante 

declarado vencedor. 

 

24.19 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer época ou fase da licitação e do contrato. 

 

24.20 O licitante vencedor obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação (artigo 55, inciso XII, da Lei Federal N° 8.666/93). 

 

24.20.1 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital. 

 

24.21 O Órgão Fiscalizador da Prefeitura Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba ou as 

secretarias da Prefeitura Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba responsáveis pelo 

pagamento das faturas poderão, a qualquer tempo durante o período contratual, exigir a comprovação 

da regularidade jurídica e fiscal do licitante vencedor. 

 

24.22 Quaisquer dúvidas relevantes na interpretação deste Edital e seus Anexos, bem como os casos 

omissos, serão decididos pela Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio, e solucionados à luz da 

legislação aplicável, nos termos da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Federal Nº 

10.520/02, Decreto Federal Nº 10.024/2019 e Decreto Municipal Nº 4.444 de 30 de dezembro de 2019.e 

pela Lei Complementar Nº 123/2006, bem como pelas demais normas aplicáveis à espécie e disposições 

do presente Edital. 

 

24.23 Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes 

anexos: 
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24.23.1 Anexo I- Termo de Referência-Especificações Técnicas do Objeto da Licitação e seus 

Anexos; 

 

24.23.2 Anexo II- Modelo de Proposta de Preços 

 

24.23.3 Anexo III – Minuta do Contrato; 

 
 

 
 
 

 

 

 

Campina Grande, 14 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

FERNANDA RIBEIRO BARBOZA SILVA ALBUQUERQUE 

Secretária de Obras 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

Processo Administrativo Nº 017/2022 

 

 

 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
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ANEXO II 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QTD MARCA VALOR UNIT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

1        

TOTAL  

 

 

   

Licitante:   

CNPJ:   

Inscrição Estadual:   

Inscrição Municipal:   

Banco para Crédito em Conta:   

Agência Nº:   

Conta Nº:   

E-mail:   

Data: 

Contato: 

 

_____________________________________________________________________ 

  

Assinatura do responsável legal ou procurador legalmente habilitado e carimbo da licitante   
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

Processo Administrativo Nº 017/2022 
 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 
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CONTRATO Nº X.XX.XXX/2022 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXX E A EMPRESA 

.............................................................   

 

 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a SECRETARIA MUNICIPAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, órgão integrante da Administração Direta da Prefeitura Municipal de 

Campina Grande, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ  sob o Nº XXXXXXXXXXXXX, 

com Sede na XXX, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, representada por seu 

Secretário, o Sr. XXX, brasileiro, Estado civil, profissão, inscrito no CPF sob o Nº XXX e portador da 

Carteira de Identidade Nº XXX SSP/PB, residente à Rua XXX, Município de Campina Grande, Estado 

da Paraíba, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em .......................... ... doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que 

consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, Decreto Municipal Nº 

4.422 de 16 de setembro de 2019, Decreto Municipal Nº 4.444 de 30 de dezembro de 2019, e pela Lei 

Complementar Nº 123/2006, Resolução nº 1.219/2007 e nº 1.412/2009, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA– DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO 

 

1.1. Este contrato está em observância às disposições da Lei n°. 8.666/93, da Lei n°. 10.520/2002 e na Lei 

n°. 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, Decreto Municipal Nº 4.422 de 16 de setembro de 

2019, Decreto Municipal Nº 4.444 de 30 de dezembro de 2019, e pela Lei Complementar Nº 123/2006, 

Resolução nº 1.219/2007 e nº 1.412/2009. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO BJETO 

 

2.1 Constitui objeto do presente CONTRATO a XXXXXX; 

2.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

2.3 Os serviços/fornecimento deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada e instruções do Contratante, documentos esses que são partes 

integrante do presente contrato, independente de transcrição. 

2.4 Objeto da contratação: 
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ITEM 

(SERVIÇO) 

DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS/FORNECIMENTO 

QUANTIDADE/

MENSAL 

CUSTO 

UNITÁRIO 

CUSTO 

MENSAL 

CUSTO 

ANUAL 

1           

2           

VALOR TOTAL: R$ 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

 

3.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente 

e observados os seguintes requisitos: 

 

3.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

3.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada;   

3.1.3 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

3.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

3.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;   

3.1.6 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

3.1.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.   

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

4.1 O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....) 

 

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação 

 

4.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados (CLÁUSULA USADA APENAS EM 

CASOS DE SERVIÇOS ESTIMATIVOS, COM LAVANDERIA E MANUTENÇÃO). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

 

Gestão/Unidade:   
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Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

5.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 

para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

 

6.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura; 

 

6.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 

Termo de Referência; 

 

6.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

6.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018; 

 

6.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

 

6.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 

6.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

 

6.7 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

 

6.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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6.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

 

6.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF; 

 

6.10.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante; 

 

6.11 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 

seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigente 

 

6.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

 

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

 

7.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

 

7.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste; 

 

7.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer; 

 

7.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
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7.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor; 

 

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

 

7.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

8.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

 

9.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 

empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, 

anexo do Edital 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

 

10.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 

10.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Contrato;  

 

10.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

 

10.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

10.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
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10.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

 

10.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

 

10.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1 Executar o serviço conforme especificações deste Contrato e de sua proposta, com a alocação dos 

veículos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste Contrato e em sua proposta; 

 

11.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos 

 

11.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

11.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante. 

 

11.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

11.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 

11.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
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11.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento; 

 

11.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

 

11.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

 

11.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado; 

 

11.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

11.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

 

11.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

 

11.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

 

11.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 

 

11.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

11.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

11.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante 

 

11.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação 
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11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

11.1   Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1 As sanções relacionadas à execução do contrato, são aquelas descritas na Portaria conjunta 

SAD/CGM 02/2021, restando todo o procedimento ritualístico de acordo com o que nela se depreende, 

como também com fulcro nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 10.520/2002 e art. 

49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos contratos 

administrativos.  

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em graus (de 1 a 5) conforme a gravidade 

do ato, e estão sujeitas a:  

I – Advertência;  

II – Multa:  

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 1, conforme 

TABELA 1 do ITEM 12.1.1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento;  

b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, 

conforme TABELA 1 do ITEM 12.1.1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento;  

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 3, conforme 

TABELA 1 do ITEM 12.1.1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.  

d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 4, conforme 

TABELA 1 do ITEM 12.1.14, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.  

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 5, conforme 

TABELA 1 do ITEM 12.1.1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o vencimento.  

III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) anos, e impedimento de contratar, prazo 

de até 5 (cinco) anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as situações de:  

a) inexecução total;  

b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;  

c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado;  

d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  

e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

f) não mantiver a proposta;  

g) falhar ou fraudar na execução do contrato;  

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;  

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
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§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo de 30 dias para pagamento. No caso de 

inadimplemento, os autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção na Dívida Ativa 

do Município e o caso encaminhado à Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 

jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar municipal 15/2002. 

 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele (a) que ensejar nos atos danos descritos 

nas alíneas será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 

refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 10.520/2002. 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 

no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença;  

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração Contratante a promover a rescisão do contrato.  

§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas a gravidade da conduta praticada, a 

culpabilidade do infrator, a intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, segundo os 

critérios de razoabilidade e proporcionalidade.  

§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e inidoneidade poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de advertência por escrito quando do 

descumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.  

§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

 

§ 10º Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, a multa aplicada será 

calculada com base na UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de referências.  

§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 

2.  

1§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as situações de inexecução total ou parcial 

com elevado grau de lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com dolo ou má-fé 

na execução contratual e intencionalmente tenha causado graves prejuízos à Administração ou aos 

administrados, sendo eles: 

a) Não celebrar o contrato;  

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

d) Não manter a proposta;  

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude. 

12.1.1 TABELA 1  
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GRAU  PERCENTUAL CORRESPONDENTE  

1  3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao 

mês após o vencimento.  

2  4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) 

ao mês após o vencimento  

3  5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) 

ao mês após o vencimento.  

4  7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao 

mês após o vencimento.  

5  10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) 

ao mês após o vencimento.  

 

TABELA 2 

CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE OU CONTRATADA  LIMITE APLICÁVEL  

Deixar de entregar documentação exigida para o certame  2 meses 

Não manter a proposta  12 meses 

Falhar na execução do contrato  12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta  

24 meses 

Apresentar documentação falsa  24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo  24 meses 

Fraudar na execução do contrato  40 meses 

Cometer fraude  60 meses 

 

TABELA 3 

ITENS DESCRIÇÃO GRAU 

01  Atraso na execução do serviço em até 15 dias  1 

02  Atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 

prorrogação)  

1 

03  Deixar de substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia.  

1 

04  Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no edital/contrato.   

1 

05  Deixar de providenciar treinamento para seus funcionários conforme 

previsto na relação de obrigações da contratada.   

1 

06  Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 

por dia.  

2 

07  Atraso na execução do objeto por tempo superior a 15 dias  2 

08  Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência.   

2 
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09  Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.  

3 

10  Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia.   

3 

11  Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento.   

4 

12  Deixar de assinar contrato após notificado  5 

13  Deixar de fornecer o objeto do contrato.  5 

14  Inexecução total da obrigação assumida  5 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

 

13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 

13.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 

 

13.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

13.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3 Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

 

14.1 É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato; 

 

15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais e municipais aplicáveis e, 

subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

 

17.1 Fica eleito o FORO do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, com a expressa renúncia 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da execução 

deste CONTRATO.  

  

E, por estarem assim justas e contratados, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias, 

de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus 

jurídicos e legais efeitos.  

 

Campina Grande, XX de XXX de 2022. 

 

XXX  

Secretário Municipal de XXX 

 

 

XXX 

Representante Legal do Contratado 

 

TESTEMUNHAS: 

 

__________________________________________ 

CPF 

_________________________________________  

CPF  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

Processo Administrativo Nº 017/2022 

 

 

 

 

 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO: O presente Termo tem por objeto a contratação de Empresa Especializada para execução 

de serviços de Revitalização das Estruturas Metálicas das Torres de Iluminação do Parque do Povo e 

Substituição de Cabeamento, Comando e Proteção do Sistema de Iluminação das mesmas, incluindo 

manutenção das escadas de acesso e gaiolas de acondicionamento do sistema de Iluminação. 

 

2. JUSTIFICATIVA: A contratação acima citada justifica-se em razão da necessidade de manutenção 

das estruturas metálicas mencionadas, devido às mesmas serem antigas e há muito apresentarem auto 

grau de corrosão em vários pontos, comprometendo em decorrência, a segurança operacional, 

ressaltamos ainda que a substituição da iluminação convencional por LED através de Programa de 

eficientização da ENERGISA/ANEEL é mais uma justificativa plausível. Assim o serviço comum em 

questão, não é continuado, devendo ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua 

forma eletrônica. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 

de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do 

aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. A prestação dos serviços não gera vínculo 

empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer 

relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

3. ESCOPO DO TRABALHO: 

3.1- A Empresa contratada para os serviços de desmontagem e montagem das estruturas citadas no 

objeto deste Termo de Referência fará uso de guindaste especial com altura mínima de 30 metros de 

alcance, equipe habilitada, observando todos os aspectos de segurança conforme a NR 035, 

responsabilizando-se pelo transporte das mesmas até a sua unidade de recuperação, onde todas as 

estruturas serão submetidas a um completo serviço de recuperação iniciando pela remoção das pinturas 

remanescentes dos pontos de corrosão por ferrugem através do uso de técnicas químicas e mecânicas 

adequadas, serão substituídas por novas, após o tratamento de recuperação deverão ser aplicadas às 

peças duas demãos de tinta anti ferruginosa, acabamento com esmalte sintético acrílico e duas demãos 

tinta na cor cinza metálica aplicada a pistola. 

 

 3.2- Com relação às instalações elétricas para o novo Sistema de iluminação, a Empresa contratada 

fornecerá todo o material necessário ao suprimento de força, controle e proteção não sendo permitido 

o aproveitamento do remanescente hoje existente devidamente estarem desgastadas, pelo tempo e em 

final de vida útil, não oferecendo mais segurança operacional, 

dentre os materiais, deverão serem utilizados:  

 

3.2.1-Painéis de acionamento controle e proteção em quadro metálico com grau de proteção IP 

64, para acondicionamento de fusíveis, contatores, e disjuntores adequados a cada conjunto de 

novos projetores, conforme estabelece a NBR 5410 da ABNT.  

 

3.2.2- Eletrodutos para acondicionar a fiação dos conjuntos de projetores serão de bitola mínima 

de 3/4 de ferro galvanizado fixado em abraçadeiras metálicas, luvas de ferro galvanizado e 

derivações em condutores de alumínio. 

  

3.2.3- Os cabos serão de cobre com isolação para 0,6/1KV e, bitolas adequadas à capacidade de 

corrente dos conjuntos de projetores.  

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
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4.1- Fornecer toda a mão de obra qualificada necessária à execução dos serviços;  

 

4.2- Atender às Normas técnicas vigentes específicas aos serviços;  

 

4.3- Cumprir aos regulamentos de segurança estabelecidos pela PMCG; 

 

4.4- Fornecer toda a supervisão e coordenação necessária à execução dos trabalhos; 

 

4.5- Fornecer os equipamentos e ferramentas necessários ao perfeito desenvolvimento dos trabalhos; 

 

4.6- Proceder ao gerenciamento completo de todas as atividades;  

 

4.7- Fornecer fardamento, EPI’s, EPC’s, transporte e alimentação para o pessoal contratado para a 

execução das atividades;  

 

4.8- Fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA-PB; 

 

4.9- Fornecer Relatório de execução dos serviços;  

 

4.10- Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  

 

4.11- Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

4.12- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

 

4.13- Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

4.14- Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n° 7.203, de 2010;  

 

4.15- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF e Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 

5/2017;  
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4.16- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

 

4.17- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

 

4.18- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento; 

 

4.19- Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

 

 4.20- Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;  

 

4.21- Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado;  

 

4.22- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina;  

 

4.23- Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;  

 

4.24- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

 

4.25- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 

4.26- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 

previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei 

nº 13.146, de 2015; 

 

 4.27- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

 4.28- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 

os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;  
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4.29- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da Contratante; Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

 

4.30- Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do 

Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017; 

 

4.31- O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 

forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; e 

 

4.32- Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, das documentações 

produzidas e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 

cabíveis.  

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

 

5.1-  Avaliar a conformidade da execução dos serviços; 

 

5.2-  Fornecer as informações necessárias à execução dos serviços.  

 

5.3 -  Notificar a Contratada sobre irregularidade constatada na execução dos serviços.  

 

5.4 -  Aprovar e atestar a execução dos serviços após conclusão, conforme Termo de Referência e 

Contrato firmado, pelo tempo e em final de vida útil, não oferecendo mais segurança operacional, 

dentre os materiais, deverão serem utilizados:  

 

5.5 - Painéis de acionamento controle e proteção em quadro metálico com grau de proteção IP 64, para 

acondicionamento de fusíveis, contatores, e disjuntores adequados a cada conjunto de novos projetores, 

conforme estabelece a NBR 5410 da ABNT.  

 

5.6 - Eletrodutos para acondicionar a fiação dos conjuntos de projetores serão de bitola mínima de 3/4 

de ferro galvanizado fixado em abraçadeiras metálicas, luvas de ferro galvanizado e derivações em 

condutores de alumínio.  

 

5.7-  Os cabos serão de cobre com isolação para 0,6/1KV e, bitolas adequadas à capacidade de corrente 

dos conjuntos de projetores.  

 

5.8- Avaliar a conformidade da execução dos serviços.  

 

5.9- Fornecer as informações necessárias à execução dos serviços.  

 

5.10- Notificar a Contratada sobre irregularidade constatada na execução dos serviços.  

 

5.11- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
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5.12- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

  

5.13- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

 

5.14- Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência;  

 

5.15- Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;  

 

5.16- Aprovar e atestar a execução dos serviços após conclusão, conforme Termo de Referencia e 

Contrato firmado. 

 

6. PRAZOS :  

 

6.1- 6 SEIS (meses), validade do Contrato.  

 

6.2- 2dois (meses), execução de todos os serviços(parte estrutural mecânica e elétrica).  

 

6.3- Os produtos rejeitados deverão ser substituídos e/ou reparados, no prazo de até 10 (dez) dias 

contados da expressa notificação pela Administração, arcando com todos os custos a empresa 

Contratada. O Contratante não se responsabilizará pela guarda, armazenamento e danos causados a 

bens rejeitados.  

 

6.4- Caso a substituição dos produtos não ocorra no prazo determinado, estará a Contratada incorrendo 

em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste termo. 

 

7. DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO CONTRATUAL:  

 

7.1- Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, 

§§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.  

 

7.2- Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 

que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, 

mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.  

 

8. DO PAGAMENTO:  

 

8.1- O pagamento será efetuado pela Contratante até 30 (trinta) dias, contados a partir da certificação 

do Gestor do Contrato, uma vez que tenham sido cumpridos todos os critérios estabelecidos neste 

Termo de Referência, seus encartes e no instrumento contratual.  
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8.2- Qualquer dos documentos citados que apresentar incorreção, será devolvido à empresa contratada, 

para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamentos, a contar da reapresentação 

devidamente corrigida.  

 

8.3- Para habilitar-se ao pagamento, a Contratada deverá apresentar ao Contratante a 1ª via da Nota 

Fiscal com a devida discriminação dos objetos.  

 

8.4- A Contratante pagará as faturas somente à Contratada, vedada sua negociação com terceiros ou 

sua colocação em cobrança bancária. 

 

8.5- O não pagamento nos prazos previstos nesta Cláusula acarretará multa à Contratante.  

 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

 9.1- As sanções referentes do contrato são aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato.  

 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

 

 10.1- O acompanhamento e a fiscalização do instrumento contratual firmado com o Contratado serão 

realizado pela Secretaria Municipal de Obras, pelo servidor técnico por ele designado, em 

conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/93. 

 

10.2- O fiscal do contrato será responsável pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos serviços 

contratados.  

 

10.3- O contratante se reserva ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de agente 

técnico credenciado ou de seus funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência 

estão sendo cumpridas pelo fabricante. Para tal, o mesmo deverá garantir ao agente técnico credenciado 

livre acesso às dependências pertinentes da fábrica.  

 

11. ANEXOS: 

 

11.1- Anexo 1 A-Planilhas orçamentárias.  

 

11.2- Anexo 2 B -Propostas orçamentárias. 

 

 

 

Campina Grande, 04 de Fevereiro de 2022.  

 

 

 

 

_____________________________ 

GENILDO DA SILVA OLIVEIRA 

Gerente de Iluminação Pública 

GEIL/SECOB/PMCG  
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ANEXO -1 A  

PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS 

 

ILUMINAÇÃO PARQUE DO POVO - Planilha de Serviços 

Serviços Ud. Quant. V.Unitário Sub-total 

Instalação e manutenção do canteiro de obras vb 1 7.230,67 7.230,67 

Retirada das gaiolas para 16 proj com Equipamento p/ 30 m ud 4 5.784,54 23.138,16 

Retirada das gaiolas para 04 proj com Equipamento p/ 30 m ud 3 4.338,40 13.015,20 

Manutenção das gaiolas 16 proj conforme especificações ud 4 9.158,85 36.635,40 

Manutenção das gaiolas 04 proj conforme especificações ud 3 4.338,40 13.015,20 

Fornecimento de Quadro de comando, contro e proteção 

para 16 projetores. ud 
4 

 

7.375,29 

 

29.501,16 

Fornecimento de Quadro de comando, contro e proteção 

para 04 projetores. ud 
3 

 

4.319,12 

 

12.957,36 

Execução das instalações dos quadros de comando, 

controle e proteção das gaiolas. vb 
1 

 

24.931,40 

 

24.931,40 

Reinstalação das gaiolas para 16 projetores ud 4 5.784,54 23.138,16 

Reinstalação das gaiolas para 04 projetores ud 3 4.338,40 13.015,20 

Comissionamento e testes ud 1 7.423,49 7.423,49 

Nos valores desta planilha estão inclusos tributos e BDI   Total R$ 204.001,40 

VALOR TOTAL: R$ 204.001,40 (duzentos e quatro mil, um real e quarenta centavos). 

 

ANEXO -2 B 

PROPOSTAS ORÇAMENTÁRIAS. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT-A V. UNIT-B V. UNIT- C V. MÉDIO 

 

1.0 

Manutenção das 06 (seis) 

gaiolas metálicas com 

substituição de peças, 

pintura em geral e 

incluindo escadas de 

acesso 

 

ud 

 

 

 

1 

 

 

 

72.089,50 

 

 

 

64.938,00 

 

 

 

68.184,90 

 

 

 

68.404,13 

 

2.0 
Fornecimento e instalação 

dos quadros de comando, 

controle e proteção das 

luminárias. 

 

ud 

 

 

1 

 

 

65.381,50 

 

 

58.900,00 

 

 

61.845,00 

 

 

62.042,16 

 

3.0 

Serviços de desmontagem 

e montagem das 

gaiolas e execução das 

redes de alimentação de 

energia 

 

ud 

 

 

1 

 

 

77.529,00 

 

 

69.822,60 

 

 

73.313,73 

 

 

73.555,11 

TOTAL: 215.000,00 193.660,60 203.343,63 204.001,40 
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MEDIÇÕES MENSAIS 

 

MEDIÇÃO MÊS 1 MÊS 2 

MEDIÇÃO R$ 105.181,69 R$ 98.819,72 

ACUMULADO R$ 105.181,69 R$ 204.001,41 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MEDIÇÕES MENSAIS 

 
MEDIÇÕES 

MÊS 1 MÊS 2 

 

 

 

 

 

 
R$ 98.819,72 

 

 

 

 

 

 
R$ 105.181,69 
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